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RELATÓRIO

O presente protocolado compreende consulta formulada pelo Prefeito do Município de Palmital, senhor Darci José Zolandek, com o intuito de obter posicionamento deste Tribunal quanto à possibilidade de conversão em pecúnia de licenças não gozadas pelos servidores pertencentes ao quadro de pessoal do  município consulente, em virtude da não existência de lei municipal  permissiva em relação à conversão pretendida. 
A consulta apresentada vem acompanhada de Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria do município, o qual lista decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça, assim como pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que conferem a servidores públicos o benefício da conversão aqui questionada, ainda que inexistente lei expressa nesse sentido, invocando  como fundamento para a concessão, os princípios da razoabilidade e da vedação do enriquecimento ilícito.
A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca desta Casa, informa não haver prejulgados sobre o tema abordado na consulta, indicando a ocorrência de Resoluções (7222/02, 7839/01 e 13939/01) deste Tribunal acerca do tema, nas quais se decidiu pela possibilidade da conversão questionada desde que haja permissivo legal para tanto, que tenha ocorrido solicitação do servidor e que haja interesse público. Informa, ainda, decisão deste Tribunal, proferida através do Acórdão n. 1498/08, que isenta a conversão em pecúnia das licenças-prêmio da sujeição ao teto remuneratório devido ao seu caráter indenizatório.

A Diretoria de Contas Municipais - DCM, em instrução (nº. 121/09) amparada pela jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e dissertando sobre as condições da conversão questionada em pecúnia, contidas nos pareceres que instruíram as consultas mencionadas pela Coordenadoria e Jurisprudência e Biblioteca, cujas cópias acosta à sua Instrução, opina, em seu item 4, no sentido de que a resposta à consulta formulada seja nos seguintes termos:

“a) a possibilidade de concessão de licença-prêmio depende de previsão em lei. Existindo tal previsão, contudo, a conversão da licença-prêmio não gozada em pecúnia independe de previsão legal;
b) a concessão da licença-prêmio é sujeita à conveniência da Administração, que pode negá-la ou deferi-la no momento que entender oportuno, ainda que o servidor acumule mais de uma licença-prêmio não gozada;

c) o direito à conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada nasce apenas quando o servidor torna-se inativo ou quando deixa o serviço público

d) após o nascimento do direito à conversão da licença-prêmio não gozada, o equivalente monetário da licença deve ser pago ao servidor independentemente de pedido seu neste sentido;
e) o pagamento do equivalente da licença-prêmio não gozada depende de prévia previsão orçamentária e adequação ao limite com despesas de pessoal fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal.”

A seu turno, o Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC (Parecer nº. 16.705/01), pronunciando-se preliminarmente quanto ao cabimento da consulta de que trata o presente protocolado, entende ser a mesma passível de resposta em tese, uma vez que a análise da situação específica do Município mencionada na consulta formulada tem aplicação prática e pontuada.
No mérito, haja visto a existência de pronunciamentos deste tribunal a respeito do tema tratado na presente consulta, o MPjTC se restringe a reafirmar os Pareceres n.s 16705/01, 5679/01, 16996/01 e 13868/08, os quais junta ao presente protocolado, opinando, então, pela resposta em tese nos termos apresentados nos  pareceres arrolados.
VOTO

A presente consulta pode ser conhecida, nos termos do art. 38 da Lei Complementar nº 113/2005, conforme manifestado pela Diretoria de Contas Municipais e Ministério Público. 

No mérito, acompanho, na maior parte, a Instrução nº 121/09-DCM, da Diretoria de Contas Municipais, da lavra do Assessor Jurídico Homero Figueiredo Lima e Marchese, o qual, transcrevendo ementas de julgados proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça, deixa assente que a jurisprudência daquela Corte firmou entendimento no sentido da possibilidade da conversão da licença-prêmio em pecúnia, ainda que inexistente legislação autorizadora do pagamento da licença não usufruída, do qual é exemplo o seguinte julgado:
“2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito está calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva. Precedentes do STF. 

3. É cabível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, em razão do serviço público, sob pena de configuração do enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte.” 

(STJ, 5.ª Turma, REsp 631.858, rel. Min. Laurita Vaz, DJ 23.04.2007).

Veja-se que o julgado supra referido afasta a necessidade de lei que autorize a conversão da licença em tela em pecúnia, sem que se prescinda de lei que preveja o direito à concessão da licença prêmio. Portanto, a conversão apenas poderá ser conferida caso haja lei que preveja a concessão do benefício da licença-prêmio.

Existindo, então, o direito ao gozo da licença-prêmio, uma vez não obtido o benefício pelo servidor até sua aposentadoria ou afastamento do serviço público, nasce o direito à sua conversão em pecúnia em razão da responsabilidade objetiva a que está adstrita a administração pública, através do art. 37, § 6, da Constituição Federal de 1988. Isto significa dizer que o nexo causal sustenta a obrigação da administração em indenizar o servidor que não teve o seu direito usufruído, ainda que não requerido, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração.

Neste sentido o seguinte julgado:

“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.LICENÇAS-PRÊMIOS NÃO GOZADAS. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO ILICITO DA ADMINISTRAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ADMINISTRAÇÃO.

...

2. A Conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas em face do interesse público, tampouco contadas em dobro para fins de contagem de tempo de serviço para efeito da aposentadoria, avanços  ou adicionais, independe de previsão legal expressa, sendo certo que tal entendimento está fundamentado na Responsabilidade Objetiva do Estado, nos termos do art. 37, §6º, da Constituição Federal, e no Princípio que veda o enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.”
...
 (REsp 693.728/RS, 5ª Turma, Min.Laurita Vaz, DJ de 11/04/2005).
Também nesse sentido o seguinte julgado do STJ:

“ADMINISTRATIVO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE.
...
lll- Foge à razoabilidade jurídica que o servidor seja tolhido de receber a compensação pelo não-exercício de um direito que incorporara ao seu patrimônio funcional e, de outra parte , permitir  que tal retribuição seja paga aos herdeiros, no caso de morte do funcionário.
Recurso não conhecido.”
(REsp. 556.100/DF, 5ª Turma, Min. Felix Fischer, DJU de 02.08.2004).

Observa-se, portanto, que o Superior Tribunal de Justiça tem amparado suas decisões na responsabilidade objetiva da Administração Pública, ou seja, descarta a necessidade de lei expressa, bastando a verificação do nexo causal existente entre a causa de pedir do servidor e o prejuízo verificado.
Havendo, pois, lei que confira o benefício que não foi usufruído, fica configurado o nexo causal e o enriquecimento ilícito, já que o servidor, ao deixar de gozar a licença, estará prestando serviços dos quais estaria dispensado por lei, o que geraria o enriquecimento da administração em detrimento de um direito do servidor. É aí que a responsabilidade objetiva da Administração Pública se estabelece, segundo a qual não se perquire a culpa da administração quanto ao prejuízo causado, mas lhe é imposta a obrigação de ressarcimento do dano ou prejuízo que causou. 
Verifica-se, assim, conforme exposto na instrução da DCM, que, ainda que o servidor não requeira o direito ao gozo esse direito não perece. O que significa dizer que não há necessidade de uma negativa de concessão de gozo da licença-prêmio para que seja gerado o direito à conversão do mesmo em pecúnia.
Aponta, no entanto, a instrução, mais duas condições: a inativação do servidor ou sua saída do serviço público sem ter usufruído da licença-prêmio, da qual não se pode prescindir, e mais, que haja previsão orçamentária e adequação ao limite fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal com despesas de pessoal .
De outra parte, discordo da DCM apenas quanto aos termos de seu item (d), entendendo que não deve ser atribuída à administração a obrigação da iniciativa do pagamento do equivalente monetário da licença-prêmio não gozada. 

De todo o exposto, VOTO para que seja respondida a presente consulta pela possibilidade da conversão da licença-prêmio em pecúnia, desde que respeitadas as condições expostas no item 4 da Instrução nº121/09 da Diretoria de Contas Municipais, transcritas no relatório do presente voto, excetuando o item “d” da mesma, uma vez que a administração não deve ficar obrigada a ter a iniciativa na conversão e pagamento do benefício não usufruído. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob nº 638531/08, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, e das notas taquigráficas, por unanimidade em responder a presente consulta pela possibilidade da conversão da licença-prêmio em pecúnia, desde que respeitadas as condições expostas no item 4 da Instrução nº121/09 da Diretoria de Contas Municipais, transcritas no relatório do presente voto, excetuando o item “d” da mesma. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ELIZEU DE MORAES CORREA.
   Sala das Sessões, 28 de maio de 2009 – Sessão nº 19.
THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Relator

HERMAS EURIDES BRANDÃO
Presidente 

